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Resumo 

A dinâmica socioeconômica brasileira vem causando profundas mudanças ambientais na 

Amazônia através do rápido desflorestamento deste vasto bioma, com a consequente perda de 

seus serviços ecológicos, como a depleção nos repositórios de biodiversidade e alteração no clima 

global. Medidas de planejamento de uso e conservação dos recursos naturais devem analisar essa 

dinâmica socioeconômica e seu potencial de impacto ambiental à luz de uma configuração 

territorial. Por outro lado, a configuração socioeconômica da Amazônia brasileira tem 

diferenciadas implicações sobre sua dinâmica ambiental e, consequentemente, sobre a adequação 

de políticas de desenvolvimento sustentável. A definição de uma regionalização, que traduza 

configuração da rede socioeconômica dos municípios, é o ponto de partida para a caracterização 

da diversidade de processos envolvidos na ocupação desse território. Foi desenvolvido, nesse 

sentido, um índice sintético que refletisse o grau de desenvolvimento social e econômico dos 

municípios da Amazônia com base em dados de Censos Demográfico e Agrícola. O método de 

classificação nebulosa GOM foi utilizado para gerar 5 dimensões, a saber: 1) concentração e 

dinâmica demográfica, 2) desenvolvimento econômico, 3) infraestrutura agrária, 4) atividade 

agropecuária e extração vegetal e 5) Desenvolvimento social, cuja a combinação resultou em um 

índice de Desenvolvimento socioeconômico. Feito isso, foi elaborado um modelo gravitacional 

de regionalização - baseado nesses índices e na a dinâmica migratória da região - que possibilitou 

a análise da rede de municípios da Amazônia brasileira. 
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1- INTRODUÇÃO 

A dinâmica socioeconômica brasileira vem causando profundas mudanças ambientais na 

Amazônia através do rápido desflorestamento deste vasto bioma, com a consequente perda de 

seus serviços ecológicos (Fearnside, 1997). Logo, estudos de planejamento de uso e conservação 

dos recursos naturais devem analisar essa dinâmica socioeconômica regional para fins de 

avaliação do seu potencial de impacto ambiental. 

Dentre os indicadores de pressão de impacto ambiental, o índice de pressão antrópica, 

como proposto por Monteiro e Sawyer (2001), representa um indicador de pressões econômicas 

e demográficas sobre o meio ambiente. Segundo estes autores, o índice de pressão antrópica, 

construído sobre uma base de dados secundários, sintetiza as pressões de transformação que um 

determinado meio-ambiente está sujeito devido à ação humana, quer seja no tocante à poluição 

ou depleção dos recursos naturais. Nesse sentido, pressão antrópica diferencia-se de impacto 

ambiental, pois o primeiro implica em potencial de transformação, enquanto o segundo especifica 

as consequências ambientais. Em outras palavras, o índice de pressão antrópica consiste em 

indicador útil para se avaliar o potencial de dinâmica ambiental de uma determinada região diante 

de um conjunto de condições socioeconômicas de contorno. 

A dinâmica social, econômica e ambiental no espaço pode, por outro lado, exercer forte 

determinação sobre a reconfiguração urbana da Amazônia brasileira. Esta, por sua vez, tem 

implicações diferenciadas sobre aspectos sociais e econômicos e, consequentemente, sobre a 

adequação de políticas de desenvolvimento sustentável. 

Para isso, torna-se necessário a definição de uma regionalização que traduza a 

configuração da rede socioeconômica de cidades do território amazônico e que se busque 

critérios que possibilite a hierarquização dos pólos socioambientais da Amazônia brasileira e suas 

áreas de influência. 

No plano teórico, a regionalização fundamenta-se no reconhecimento de que a 

distribuição desigual da população urbana no espaço advém da eficiência social e econômica, cujo 

substrato mais palpável são as economias externas de escala provenientes da concentração urbana 

e da oferta de serviços especializados que, por sua vez, retroalimentam o sistema de relações 

sociais, modificando sua estrutura, ao longo do tempo. 

Configura-se, assim, uma hierarquia nodal urbana formada pelo centro de maior tamanho 

e por centros menores em seu entorno, os quais possuem ofertam serviços diferenciados, bem 

como apresentam diferenciados perfis sociais. A teoria do lugar central (PERROUX, 1957), vista 

sob esse aspecto, enseja claramente uma concepção de área de mercado a ser polarizada pelo 
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centro urbano de maior população e densidade na oferta de serviços e, consequentemente, de 

maior potencial econômico. 

Por essa razão, o peso do produto interno bruto do terciário sobre o produto interno 

bruto total de uma localidade (Índice de terceirização) é o melhor indicador de sua capacidade de 

polarização de outras localidades. Essa relação traduz, por um lado, a capacidade de alocação do 

conjunto dos aspectos sociais, econômicos e ambientais, apresentados por uma dada localidade, 

num determinado período e, por outro, revela, também, a capacidade de disseminação dessas 

características para seus vizinhos, indicando em que medida que esses aspectos terão influência 

sobre outras localidades (LEMOS, 1991). 

Nesse sentido, a rede de localidades economicamente estruturada da Amazônia brasileira 

será dada pelos conjuntos de cidades influenciados por estes lugares centrais. Ao adquirir um 

determinado porte, no entanto, um lugar de maior densidade urbana tende a se constituir em um 

centro de produção e consumo coletivo e a atrair um fluxo de pessoas se deslocando até ele, em 

busca de atividades especializadas. Os deslocamentos humanos no espaço e no tempo 

desempenham, portanto, um papel crucial na configuração das redes sociais das cidades da 

Amazônia brasileira. 

Para efeitos operacionais, o critério de regionalização, aqui empregado, visa estabelecer o 

recorte do território amazônico em macro, meso e microrregiões. Constituir-se-á uma 

macrorregião (MACRO) a parcela do território polarizada por uma grande concentração urbana 

com características de metrópole (macropolo). Por sua vez, cada macrorregião é dividida em 

mesorregiões (MESO), segundo a capacidade secundária de polarização exercida por grandes ou 

médias cidades (mesopolo). Finalmente, cada mesorregião está subdividida em microrregiões 

(MICRO). 

Sob essa luz, este trabalho busca desenvolver um índice sintético que possa ser indicador 

do potencial de desflorestamento nos municípios da Amazônia Legal brasileira. Para tanto são 

usados insumos sociais e econômicos, derivados de censos demográfico e agropecuário, para se 

gerar uma hierarquia de municípios. 

Este trabalho é, portanto, um esforço de se buscar a caracterização da rede de cidades que 

estruturam o espaço socioeconômico da Amazônia brasileira, através de um modelo gravitacional 

regionalização que articula tanto os níveis de desenvolvimento socioeconômico dessas 

localidades, quanto o grau de suas inter-relações, dado pelos movimentos populacionais entre 

elas. Como isso, pretende-se avaliar a pressão de algumas dimensões da atividade humana e sua a 
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implicação na configuração territorial da dinâmica espaço-temporal do processo do 

desflorestamento amazônico. 

O índice de Desenvolvimento Socioeconômico 

O índice de Desenvolvimento socioeconômico (IDSE) é calculado com base na 

exploração de várias fontes de dados disponíveis, as quais trazem uma gama considerável de 

informações sociais e econômicas desagregáveis até o nível municipal e, em certos casos, 

intramunicipal, a saber: censos demográfico de 1991 e 2000 e agropecuário de 1995/1996 (IBGE, 

1996; 1996a; 2000), estimativas de produto interno bruto de municípios (Andrade & Serra, 1999), 

dados de exploração e produção madeireira (Veríssimo et al., 2001), banco municipal de 

informações (IBGE, 1998) e perfil dos municípios brasileiros (IBGE, 1999). 

Se o que se está objetivando é a construção de um indicador de pressão antrópica e este 

conceito parte de distintas dimensões é natural, por conseguinte, que se construam também 

indicadores representativos de cada uma dessas dimensões, a partir da combinação das variáveis 

passiveis de mensuração empírica. Portanto, o Índice de Desenvolvimento Social foi decomposto 

em cinco dimensões básicas dadas pela Concentração e Dinâmica Demográfica, pelo 

Desenvolvimento Econômico, pela Infraestrutura agrária, pela Pressão das Atividades 

Agropecuária e de Extração Madeireira e pelo Desenvolvimento Social. Cada uma dessas cinco 

dimensões agrega um delimitado conjunto de variáveis que se combinam em um índice específico 

dessa dimensão para cada município. Por fim, a combinação de todos os cinco índices 

dimensionais conforma o índice de Desenvolvimento socioeconômico. 

Para elaboração destes índices foi empregado o método GoM – Grade of Membership 

(Zadeh, 1965; Manton et ali, 1994), técnica que tem sido empregada em uma variedade de 

estudos para a definição de perfis multivariados (Sawyer & Beltrão, 1991; Garcia 2000; 2000a). A 

técnica GoM estima, com base em um modelo de probabilidade multinomial, dois tipos de 

parâmetros: um de associação, gik, e outro de estrutura, lkjl , ou seja, os graus de pertinência (g) 

de cada elemento (i) a cada subconjunto, ou perfil, ou tipo (k); e as probabilidades de cada 

categoria (l) de cada variável (j) em cada perfil (k) que, por sua vez, define esse perfil (eq. 1). 

Equação 1: FUNÇÃO DE MAXIMA VEROSSIMELHANÇA DO MODELO GoM. 

 

Esse modelo permite que se estime tanto as probabilidades de cada categoria das variáveis 

internas ao modelo de participar da composição dos perfis puros, quanto o grau de pertinência de 
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cada elemento imputado a esses perfis. Como trata-se da construção de índices sintéticos, a partir 

de variáveis cujas probabilidades das categorias que compõem os perfis desejados é conhecida à 

priori, não foi necessário que o modelo estimasse os lkjl, mas, apenas os gik para somente dois 

perfis. Dessa forma, os gik estimados estavam condicionados a um conjunto de lkjl previamente 

estabelecidos para cada categoria das variáveis em cada um dos dois perfis, de tal forma que os 

perfis puros obtidos fossem exatamente os extremos de um contínuo de cada dimensão. 

Para esse procedimento, todas as variáveis foram categorizadas em cinco grupos, de 

acordo com seus quintis. Os municípios puderam, assim, ser classificados em uma escala de 1 a 5 

em cada uma das 29 variáveis de estudo. O valor 1 representou o substrato inferior e o 5 o 

substrato superior de cada variável. Para que um município obtivesse o grau de pertinência 

máximo, ou seja, 100%, ao primeiro tipo puro da dimensão Concentração e Dinâmica 

Demográfica, era necessário que o mesmo pertencesse ao substrato superior de cada uma das 

variáveis que compuseram essa dimensão. 

O construto apresentado na TAB. 1 indica como foi esquematizada a seleção das 

variáveis componentes do Índice de Desenvolvimento Social dos municípios da 

Amazôniabrasileira. Nele, estão representadas as dimensões e os seus aspectos que podem ser 

investigados empiricamente por meio de bases públicas de dados. 
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A hierarquia urbana 

 

A base da regionalização aqui proposta foi, primeiramente, a construção de um índice de 

terceirização (IT), calculado com base na relação entre o PIB do setor terciário e o PIB total, 

como já mencionado. O cálculo de IT para todas as áreas de mercado de um macro espaço 

econômico possibilita o estabelecimento de uma hierarquia inter-regional baseada na densidade 

urbana destas áreas, dada pela dupla capacidade de “carregamento” e “transbordamento” de seus 

serviços (LEMOS et al., 2000. p 09). Esse índice de terceirização pode ser representado de 

acordo com a seguinte expressão: 

 

 

  

 

 

Na qual: Iti é o índice de terciarização da localidade i; PIB(ter )é o produto interno bruto do 

setor terciário de i e PIB(tot) é o produto interno bruto total de i. 

 

Para que se evite distorções desse índice, em localidade cuja densidade econômica é muito 

baixa, como é o caso de certos municípios amazônicos,lançar-se-á mão de um conversor 

logarítmico de escala, que atribuía o maior PIB, denominado PIB referencial, o fator 0,95. O 

cálculo para as demais áreas considera a proporção logarítmica inversa, representada pela 

expressão abaixo: 

 

na qual: PIBtci é o produto interno bruto convertido da localidade i; PIBti é o produto interno 

bruto de i e PIBtref é o produto interno bruto de referência. 

Uma vez calculado o PIB total convertida, pode-se ajustar o Índice de Terceirização, 

efetuando-se o seguinte cálculo: 

 

 

 

na qual: Iti* é o índice de terceirização ajustado da localidade i; : Iti é o índice de terceirização 
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de i e PIBtc é o produto interno bruto total convertido de i. 

 

O modelo gravitacional de regionalização socioeconômica 

 

Na elaboração de uma regionalização socioeconômica dos municípios da Amazônia 

brasileira, será empregado um modelo inspirado no modelo gravitacional proposto por ISARD 

(1975). Uma vez estabelecida a hierarquia dos centros urbanos amazônicos, serão calculados os 

Índices de Interação entre esses centros e as demais localidades geográficas. O cálculo dos 

Índices de Interação pode ser expresso da pela seguinte equação: 

 

na qual: Ivij representa o índice de interação gravitacional entre a região i e região j; Pi e Pj são as 

respectivas populações das regiões i e j; IDSEi e IDSEj representam os índices de 

desenvolvimento socioeconômico das regiões i e j, respectivamente; dij é distância geodésica 

ortodrômica entre elas e ξ é o coeficiente de atrito de dij. 

Para estimar a distância entre os municípios, foi calculada a distância geodésica 

ortodrômica entre as coordenadas (latitude e longitude) de suas sedes. Essas estimativas foram, 

ainda, calibradas em função de um coeficiente de atrito, calculado com base nos movimentos 

migratórios dessas localidades, segundo a seguinte equação: 

 

na qual:  é o coeficiente de atrito da distância geodésica entre a região i e a região j; vmtij representa o 

volume migratório total entre a região i e a região j, em um dado período e vmtref. é um volume 

migratório de referência.  

Tem-se, portanto, que o índice de interação entre um polo socioeconômico e os demais 

municípios é dado, segundo o modelo gravitacional de regionalização socioeconômica, aqui 

proposto, pela razão direta do produto de suas populações com seus respectivos Índices de 

Desenvolvimento socioeconômico e pela razão inversa da distância ente eles, elevada a um 

coeficiente específico de atrito ξ, tal como o proposto por ISARD (1975, p 48-50). 
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2 – CARACTERIZAÇÃO DO ESPAÇO SÓCIOECONÔMICO DOS MUNICÍPIOS 

AMAZÔNICOS  

Índice de Concentração e Dinâmica Demográfica 

 

O índice de Concentração e Dinâmica Demográfica correspondeu ao grau de pertinência (gik) 

dos municípios amazônicos ao perfil puro de máxima concentração demográfica. Como os gik 

foram estimados para dois perfis extremos, o perfil de máxima concentração demográfica foi 

aquele que caracterizado pela alta probabilidade de ocorrência do substrato mais elevados das 

variáveis que compõem essa dimensão tal como pode ser percebido na TABELA 2. Esse perfil 

apresenta elevada probabilidade de ocorrência das seguintes características: população elevada, 

alta densidade demográfica, alto grau de urbanização e elevadas taxas de crescimento. 

 

Dos 792 municípios que compõem a Amazônia Brasileira, 22,7% apresentaram, numa escala de 

zero a um, índices de concentração demográfica inferior a 0,4; 57,6%, entre 0,4 e 0,8 e, somente, 19,7% 

apresentaram índices superiores a 0,8, tal como revela a analise da Fig. 1. 

A distribuição espacial desses índices segue o padrão determinado pelas grandes vias de acesso aos 

grandes centros econômicos da região, tais como Belém, Manaus e Cuiabá. 

 

Fig. 1. Amazônia Brasileira – Índices de Concentração Demográfica dos Municípios Amazônicos. 

Fonte: Malha digital dos municípios brasileiros - IBGE (2000). 
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Índice de Desenvolvimento Econômico 

 

Para obtenção dos índices de Desenvolvimento Econômico, empregaram-se os mesmos 

procedimentos para obtenção dos índices de Concentração Demográfica, agora, aplicados às 

variáveis dessa dimensão. O perfil de máximo desenvolvimento econômico (primeiro perfil puro) 

apresenta elevada probabilidade de ocorrência das seguintes características: elevado número de 

agências bancárias, elevados montantes de depósitos bancários e de aplicações no mercado 

financeiro, alta receita e despesa orçamentária e elevados montantes proveniente de impostos 

territorial rural e do Fundo de Participação dos Municípios (TABELA 3). 

Os municípios da região amazônica brasileira, tal como o restante do Brasil, 

apresentaram, no quesito índice de desenvolvimento econômico, grande assimetria de sua 

distribuição, tal como é indicado na análise da Fig. 2. Menos de 10,0% desses municípios 

apresentaram índices de desenvolvimento econômico superiores a 0,8 e menos de 25,0%, 

superiores a 0,2, ou seja, mais de 75,0% apresentam baixíssimo desempenho no que tange as 

atividades econômicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 2. Amazônia Brasileira – Índices de Desenvolvimento Econômico dos Municípios Amazônicos. 

Fonte: Malha digital dos municípios brasileiros - IBGE (2000). 
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Índice de Infraestrutura Agrária 

 

O perfil de máxima infraestrutura agrária (primeiro perfil puro) apresenta elevada 

probabilidade de ocorrência das seguintes características: Alto valor da produção animal e vegetal; 

elevado número de máquinas agrícolas, caminhões e utilitários, tal como pode ser observado na 

TABELA 4. 

 

 

Do total municípios que compõem a Amazônia Brasileira, 53,8% apresentaram índices de 

infraestrutura agrária inferior a 0,2; 28,8%, entre 0,2 e 0,8 e, apenas, 17,4% apresentaram índices 

superiores a 0,8, tal como revela a análise da Fig. 3. Entretanto, o que chama a atenção é que a 

maioria dos municípios com elevada infraestrutura agrária situa-se na região do estado do Mato 

Grosso. Isso sugere que o estado já tenha passado sua fase de fronteira agrícola e se estabelecido 

como região agrícola consolidada (Fig. 3). 

 

 

Fig.3. Amazônia Brasileira–Índices de Infraestrutura agrária dos Municípios Amazônicos. 

Fonte: Malha digital dos municípios brasileiros-IBGE(2000). 
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Indice de Atividade Agropecuária e de Extração Madeireira 

 

O perfil de máxima atividade agropecuária e da extração madeireira (primeiro perfil puro) 

apresenta elevada probabilidade de ocorrência das seguintes características: baixa área total dos 

estabelecimentos agropecuários com área inferior a 200 Ha, elevada área total dos 

estabelecimentos agropecuários com área superior a 200 Ha, elevado índice de concentração 

fundiária (esse índice resulta da relação entre o total da área ocupada pelos estabelecimentos 

agropecuários de área total inferior a 200 Ha e a área total ocupada por todos estabelecimentos 

agropecuários do município), elevado efetivo do rebanho e elevadas taxas anuais de crescimento 

desse efetivo; elevada densidade das taxas anuais de crescimento das lavouras e elevado número 

de industria madeireiras e de extração de Madeira, em tora, por ano e grande quantidade de área 

afetada pela extração de madeira (TABELA 5). 

 

 

Os municípios da região amazônica brasileira apresentaram uma distribuição dos seus 

índices de desenvolvimento socioeconômico quase tão assimétrica quanto aquela observada na 

do índice de desenvolvimento econômico (Fig.4), tal como o observado na análise da Fig. 2. O 

que corrobora com a grande correlação entre essas duas dimensões. Menos de 9,0% desses 

municípios apresentaram índices de pressão das atividades agropecuária e de extração madeireira 

superiores a 0,8 e menos de 39,0%, superiores a 0,2, ou seja, mais de 61,0% apresentam 

baixíssimo nível de pressão provenientes de atividades da agropecuária e da extração madeireira. 
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Fig. 4. Amazônia Brasileira – Índices de Atividade Agropecuária e de Extração Madeireira dos Municípios 

Amazônicos. Fonte: Malha digital dos municípios brasileiros - IBGE (2000). 

 

Índice de Desenvolvimento Social 

 

A TABELA 6 revela que o perfil de máximo desenvolvimento social (primeiro perfil 

puro) apresenta elevada probabilidade de ocorrência das seguintes características: elevada média 

de anos de estudo de sua população; elevado numero de hospitais, de postos e de centros de 

saúde; alta incidência de domicílios com abastecimento de água e esgotamento sanitário ligados à 

rede geral; grande percentual de domicílios equipados com luz elétrica, televisores e telefones; 

bem como grande percentual de suas vias públicas pavimentadas e iluminadas. 

Do total municípios que compõem a Amazônia Brasileira, 58,8% apresentaram índices de 

desenvolvimento social inferior a 0,4; 37,5%, entre 0,4 e 0,8 e, apenas, 3,6% apresentaram índices 

superiores a 0,8, tal como indica a análise da Fig. 5. 
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Fig. 5. Amazônia Brasileira – Índices de Desenvolvimento Social dos Municípios Amazônicos. 

Fonte: Malha digital dos municípios brasileiros - IBGE (2000). 

 

Índice de Desenvolvimento Socioeconômico e Classificação dos Municípios da 

Amazônia Brasileira 

Por fim, o perfil de máximo desenvolvimento socioeconômico foi obtido através 

combinação de todos os outros índices e apresenta elevada probabilidade de ocorrência das 

seguintes características: elevados índices de concentração demográfica, de desenvolvimento 

econômico, de infraestrutura agrária índice e de pressão da atividade agropecuária e de extração 

madeireira, tal como pode ser observado na TABELA. 7. 
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O mapeamento dos índices de desenvolvimento socioeconômico revelou o que pode ser 

considerado a síntese de todos os índices anteriores e, consequentemente, de todos os 29 

indicadores utilizados em sua construção. Como houve duas dimensões, cuja distribuição de seus 

índices foi muito assimétrica, o mesmo ocorreu com o índice de desenvolvimento 

socioeconômico, porém de modo não tão acentuado. Do total dos municípios amazônicos, 

55,4% apresentaram índices de desenvolvimento socioeconômico inferior a 0,2; 33,0%, entre 0,2 

e 0,8 e, apenas, 11,4% apresentaram índices superiores a 0,8. Os municípios foram, enfim, 

classificados de acordo com seu índice de desenvolvimento socioeconômico. Empregaram-se, 

nessa classificação, os seguintes critérios: municípios de desenvolvimento socioeconômico baixo, 

municípios cujos índices variaram entre 0,00 e 0,25; municípios de desenvolvimento 

socioeconômico médio baixo, municípios cujos índices variaram entre 0,25 e 0,33; municípios de 

desenvolvimento socioeconômico médio, municípios cujos índices variaram entre 0,33 e 0,66; 

municípios de desenvolvimento socioeconômico médio alto, municípios cujos índices variaram 

entre 0,66 e 0,75 e municípios de desenvolvimento socioeconômico alto, municípios cujos índices 

variaram entre 0,75 e 1,00 (Fig. 6). 
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Fig. 6. Amazônia Brasileira – Índices de Desenvolvimento Socioeconômico Categorizados dos Municípios 

Amazônicos. Fonte: Malha digital dos municípios brasileiros - IBGE (2000). 

A Regionalização Socioeconômica dos Municípios Brasileiros 

A regionalização socioeconômica baseia-se na articulação de quatro componentes: uma 

hierarquia urbana dos centros econômicos da região, o nível de desenvolvimento 

socioeconômico de todas as áreas consideradas, a distância entre os pólos econômicos e as 

demais áreas classificadas como não-pólos econômicos e os movimentos migratórios entre eles. 

Esses quatro elementos integraram, conforme o mencionado na seção 3, o modelo gravitacional 

de regionalização. 

Como o nível de desenvolvimento socioeconômico foi o tema de toda a seção anterior, 

tratar-se-á, aqui, da caracterização da hierarquia urbana da Amazônia brasileira e dos movimentos 

migratórios entre seus municípios. Feito isso, estimar-se-ão as distancias geodésicas entre as sedes 

municipais das áreas em questão e, assim, todos os elementos necessários para a modelagem e 

caracterização das áreas de influência socioeconômica dos pólos amazônicos estarão definidos. 

Por últimos, esses resultados serão georreferenciados, o que permitirá que se efetue analises 

espaciais das macros, mesos e microrregiões dos pólos amazônicos e afim de que se conheça sua 

rede de cidades. 

O primeiro passo para uma proposta de regionalização socioeconômica dos municípios 

amazônicos foi a identificação dos municípios que atuam como macro, meso e micropolos. 

Através dos índices de terciarização ajustado (ITa), tem-se um bom critério classificatório para 

esses municípios. Entretanto, como áreas economicamente densas e diversificadas tendem a 

trasbordar essas atividades para seus vizinhos, também empregou-se critérios qualitativos e 

funcionais para a definição dos pólos econômicos da Amazônia brasileira. Para a definição dos 

macropolos econômicos, por exemplo, adotou-se, levando em consideração os índices de 
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terceirização ajustado e a importância político-administrativa, as capitais das unidades da 

federação que compõem esse estudo. 

Os municípios definidos, portanto, como macropolos econômicos regionais da Amazônia 

brasileira foram: São Luiz, Cuiabá, Porto Velho, Rio Branco, Manaus, Boa Vista, Belém, Macapá 

e Palmas. Nesse, caso, apenas Palmas foi inserida levando-se também em consideração suas 

funções político-administrativas, os demais se inseriram devido ao peso de seus ITa, que 

apresentavam valores superiores a 20%. 

Para se identificar os mesopolos regionais, optou-se por trabalhar com os municípios 

não-contíguos entre si e que apresentassem ITa superiores a 4,2%. Chegou-se, então, a um total 

de 19 municípios que, devido ao peso de seu setor terciário, agiriam como mesopolos regionais, 

são eles: Belém, Cuiabá, Porto Velho, São Luís, Manaus, Rio Branco, Macapá, Boa Vista, 

Rondonópolis, Ji-Paraná, Imperatriz, Palmas, Santarém, Sinop, Cacoal, Marabá, Cáceres, Barra do 

Garças e Vilhena2. Foram identificados, contudo, mais nove municípios como mesopolos 

regionais, devido a suas características em relação aos seus vizinhos e posição geográfica: 

Parauapebas, Tangará da Serra, Gurupi, Caxias, Bacabal, Tucuruí, Cruzeiro do Sul, Araguaína e 

Tefé. 

 

Por último, os critérios utilizados para a finalização dessa hierarquia urbana, no nível 

microrregional, foram índice de terceirização superior a 0,5% e não contiguidade dos municípios 

entre si. Dessa forma, dos 792 municípios 116 foram classificados como possíveis micropolos 

regionais. Efetuadas as análises qualitativas, nas quais também levou-se em consideração a 

importância da localização geográfica do município em relação aos seus vizinhos, chegou-se a um 

total de 48 micropolos regionais: os micropolos de Belém, Cuiabá, Porto Velho, São 

Luís,Manaus,Rio Branco,Macapá, BoaVista e Palmas(que são também macro e meso pólos 

regionais); os micropolos de Rondonópolis, Ji-Paraná, Imperatriz, 

Santarém,Sinop,Cacoal,Marabá,Cáceres,BarradoGarças,Vilhena,Parauapebas,Tangará 

daSerra,Gurupi,Caxias,Bacabal,Tucuruí,CruzeirodoSul,AraguaínaeTefé(que também são meso 

pólos regionais); e, por fim os micropolos de Guajará-Mirim, Jaru, Redenção, Altamira,Codó, 

Juína, Itaituba, Barrado Corda, Paragominas, Almeirim, Pontes eLacerda, 

Balsas,AltaFlorestaD'Oeste,Colíder,Juara,Breves,Parintins,GuarantãdoNorte. Ariquemes e Alta 

Floresta. 

A tabela a baixo (TAB.2) mostra a relação completa dos 48 pólos regionais, identificando-

o quanto sua funcionalidade, ou seja, em termos de macromeso e micropolos econômicos,bem 

como traz também o valor de seus PIB setorizados e seus índices de terceirização. 
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Os movimentos migratórios entre os municípios amazônicos brasileiros 

 

Os Censos Demográficos de 1980, 1991 e 2000 produzem boas estatísticas de 

movimentos migratórios intermunicipais e que podem ser agregados,de modo a indicar os 

movimentos populacionais ocorridos entre as microrregiões brasileiras em determinados 

períodos.Esses dados permitem, ainda, que esses movimentos possam ser ponderados e/ou 

controlados,segundo diversas informações socioeconômicas-tais como idade, renda, escolaridade, 

etc.-dos indivíduos recenseados. Para efeitos desse estudo, utilizou-se os micro dados do Censo 

Demográfico de 2000 na estimação dos movimentos migratórios entre os municípios 

amazônicos, entre 1995 e 2000. 

 

Esses movimentos populacionais foram estimados com base no quesito referente ao local 

de residência exatamente cinco anos atrás à data de referência da pesquisa, isto é, em 
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1/08/1995. São considerados imigrantes de uma determinada unidade geográfica, todos aqueles 

que residiam fora dela em 1/08/1995 e nela residiam em 1/08/2000. Simetricamente, seus 

emigrantes são aqueles que nela residiam em 1/08/1995 e residiam em outra unidade geográfica 

em 1/08/2000. Trata-se de imigrantes e emigrantes de „data fixa‟, cuja diferença, por um lado, 

corresponde ao verdadeiro conceito de saldo migratório e a soma, por outro, ao volume mais 

preciso das trocas migratórias entre duas localidades durante o período de referência (GARCIA, 

2002). 

Foram estimados, portanto, os volumes migratórios entre todos os 48 municípios 

classificados como pólos regionais e os demais 744 municípios que compõem a Amazônia 

brasileira, ou seja, foi levantado o número de imigrantes e emigrantes de cada polo econômico 

com cada um dos 791 municípios restantes. A TAB. 3 traz o volume total movimentos 

migratórios entre os municípios amazônicos que tiveram como origem ou destino os pólos 

econômicos, ou seja, o total de imigrantes e emigrantes dos respectivos pólos, bem como o saldo 

migratório e o volume total desses movimentos, entre 1995 e 2000. 
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As micros, mesos e macrorregiões de influência socioeconômica dos pólos econômicos 

da Amazônia brasileira. 

Uma vez estimados os índices de desenvolvimento socioeconômico geral, identificada a 

hierarquia urbana dos municípios amazônicos e estimado os movimentos migratórios entre esses 

municípios e os pólos econômicos, pode-se, finalmente, efetuar os cálculos do índice de interação 

entre dos pólos e os demais municípios para que sejam identificados quais municípios esses 

centros econômicos polarizam e qual a intensidade dessa polarização. 

O índice de interação é, portanto, uma medida do grau de influência socioeconômica que 

o centro polarizador exerce sobre os demais municípios, quanto maior o índice, maior será a 

polarização do centro em relação ao município polarizado. Quanto maior o desenvolvimento 

socioeconômico das partes consideradas, quanto menor a distância e quanto maior o fluxo 

migratório entre elas, maior será a polarização exercida entres as áreas consideradas. Nesse 
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sentido, cabe ressaltar, tanto o centro polarizador exerce influência sobre as áreas polarizadas, 

quanto as áreas polarizadas exercem influência sobre o centro polarizador. 

O modelo proposto é, conceitualmente, o mais próximo possível da realidade, pois 

concebe que os municípios influenciam e são influenciados mutuamente. Alguns municípios 

possuem, entretanto, maior poder de influência que outros e, dentro de um sistema de redes de 

cidades, assumem o papel de centros de nodais, uma vez que outros municípios tendem, 

literalmente, a gravitar em seu entorno. 

Como o índice de interação é uma medida da força de atração entre os centros dessa rede 

e suas áreas de influência, na caracterização das microrregiões de influência socioeconômica dos 

48 pólos econômicos, adotou-se o seguinte critério para a identificação dos centros polarizadores 

dos municípios não-pólos: o centro polarizador de um município foi aquele que exerceu a maior 

força de atração e, portanto, maior poder de polarização, dado pelo valor do índice de interação 

entre o centro e o município, desde que respeitada a contiguidade geográfica entre os municípios 

polarizados por esse centro. 

Efetuados todos os procedimentos necessários à regionalização da Amazônia brasileira, 

foram identificadas as rede microrregional de cidades dos pólos econômicos amazônicos, cuja 

representação espacial está ilustrada no Mapa 73. Dos 48 micropolos regionais, aquele que 

polarizou o maior número de municípios foi o polo de São Luiz (109), seguido pelo polo de 

Belém (72) e Palmas (69); por outro lado, os que polarizaram o menor número de municípios 

foram os pólos de Almeirim (2), Guajará-mirim (3) e Tefé (3). Tal como pode ser percebido na 

análise do Mapa 7. 

Os mesopolos regionais são, como já comentado, pólos econômicos que polarizam, 

diretamente, os municípios não-pólos, bem como outros micropolos regionais e, indiretamente, 

os municípios polarizados por estes micropolos, dando origem, assim, à aglomerações de 

microrregiões, chamadas mesorregiões de influência dos mesopolos. 

Dos 28 mesopolos regionais, o que polarizou, direta ou indiretamente, o maior número 

de municípios foi o mesopolo de São Luiz (143), seguido pelo pólo de Belém (87) e Palmas (69). 

Como as microrregiões são formadas pelos municípios polarizados diretamente pelos pólos 

regionais, fica claro que a mesorregião de São Luiz, por exemplo, é formada pelos municípios 

provenientes de sua microrregião de influência direta (109) mais os municípios das microrregiões 

de Barra do Corda (26) e Codo (8), tal como pode ser observado na comparação do Mapa 7 e o 

Mapa 8. 
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Mapa 7: AMAZÔNIA BRASILEIRA – MICRORREGIÕES SÓCIO-AMBIENTAIS DOS PÓLOS ECONÔMICOS – 2000. Fonte: 

IBGE: Malha digital dos municípios brasileiros - 2000 e elaboração própria. 

 

Por fim, os macropolos regionais são pólos econômicos que polarizam, diretamente, os 

municípios não-pólos e outros mesopolos e, indiretamente, os micropolos polarizados por estes 

mesopolos, bem como os municípios polarizados por esses micropolos, dando origem, assim, 

grandes aglomerados de mesorregiões chamadas macrorregiões de influência dos macropolos. 

Como os macropolos regionais amazônicos são as próprias capitais dos estados que compõem 

essa região, as áreas de ilustradas no Mapa 9 refletem as áreas de influência sócio-econômica 

provável dessas capitais e, nesse sentido, pode-se perceber os quão diferentes são dos contornos 

estaduais definidos por critérios estritamente administrativos. 

 

 
Mapa 8: AMAZÔNIA BRASILEIRA – MESORREGIÕES SÓCIO-AMBIENTAIS DOS PÓLOS ECONÔMICOS – 2000. Fonte: 

IBGE: Malha digital dos municípios brasileiros - 2000 e elaboração própria. 
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Mapa 9: AMAZÔNIA BRASILEIRA – MACRORREGIÕES SÓCIO-AMBIENTAIS DOS PÓLOS ECONÔMICOS – 2000. Fonte: 

IBGE: Malha digital dos municípios brasileiros - 2000 e elaboração própria. 

 

CONSIDERAÇÕESFINAIS 

 

O maior desafio em estabelecer um índice de desenvolvimento sócio-econômico para um 

potencial de degradação ambiental, como no caso específico do desflorestamento, consiste em 

obter medidas de um conjunto de variáveis que dêem alguma indicação do comportamento da 

variável dependente através de um futuro próximo. Com este fito, estoques de variáveis 

socioeconômicas, em um tempo t, são relacionados com dados de desflorestamento em um 

tempo t próximo. Nesse caso, o que se busca é, além de entender o passado, obter indicação da 

trajetória do fenômeno analisado, ou seja do desflorestamento, em função de conjunturas 

socioeconômicas. Neste caso, as taxas ou fluxos é que são modeladas em vez dos estoques. Isto 

implica em um mapeamento do potencial dos estoques em produzir taxas. Um maneira sugerida 

para isso consiste em considerar o tempo que um estoques de uma determinada conjuntura 

socioeconômica levam para produzir uma extensão de mudanças e usar esta relação para se 

calcular a velocidade ou taxa que uma certa região vai necessitar para se ajustar em termos da 

relação pressão/impacto. 

Com este intuito, deve-se sempre buscar relacionar densidades de estoques, calculadas em 

função, por exemplo, da área do município, com a extensão da degradação ambiental, no caso 

específico a densidade de áreas desflorestadas (Fig. 10). Por conseguinte, a comparação das 

figuras 5 e 6 indica que, embora, em termos de degradação ambiental, o desflorestamento ainda 

se encontra concentrado ao longo do conhecido arco de desflorestamento (Maranhão, este do 

Pará, Mato Grosso, Rondônia e este do Acre) e ao longo de trechos do Rio Amazonas, há um 

potencial de espalhamento desse processo adentro do sul e centro do Pará, ao longo da BR-163, a 

qual está prestes a ser asfaltada, por todo o restante do Mato Grosso e boa parte de Rondônia. 
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Desse modo, o mapa de potencial antrópica sinaliza crescentes taxas de desflorestamentos nessas 

regiões. 

Deve-se ressaltar que a ligação quantitativa entre o complexo de dados socioeconômicos 

e de desflorestamento não é trivial. Não obstante, a abordagem de dimensões, obtidas por meio 

de classificação GoM, mostrou ser uma via acessível e de fácil leitura, sendo portanto sugerida 

para trabalhos que visem enfocar essa relação. 

 

Fig. 10. Amazônia Brasileira – Densidade de áreas desflorestadas por municípios até 2001. Fonte: Malha 

digital dos municípios brasileiros - IBGE (2000) e INPE (2002). 

 

 

A caracterização das áreas de influência socioeconômica dos pólos amazônicos traduziu, 

de forma bastante precisa não só a dinâmica migratória corrente, em nível macro e 

microrregional, como o seu mapeamento permitiu que as análises fossem efetuadas de modo a 

levar em conta a totalidade das configurações espaciais, evidenciando a configuração da rede de 

cidades, de micros e de mesorregiões que compõem a Amazônia Brasileira, obtidas através do 

modelo gravitacional. 

Fica salientada a necessidade de que os estudos sobre os impactos ambientais 

incorporarem a dimensão demográfica, dando maior atenção aos deslocamentos populacionais e 

seus efeitos sobre a dinâmica do desenvolvimento socioeconômico regional brasileiro. Como a 

relação entre deslocamentos populacionais e desenvolvimento socioeconômico é especulativa, ou 

seja, ambas são causa e efeito do mesmo processo que as origina, acredita-se que a análise dos 

movimentos populacionais, no contexto dos estudos sobre economia regional, só venha a lançar 

luz sobre a determinação de ambos os fenômenos. 
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Um outro fato digno de comentário - revelado a partir dos resultados desse estudo, que 

ilustra o quão ilusórias são os limites administrativos das UF nacionais no que dizem respeito às 

delimitações das áreas de influência socioeconômica e demográfica de seus centros econômicos - 

diz respeito às possíveis contribuições, que ele pode vir a oferecer, às pesquisas sobre as 

migrações internas no Brasil, no sentido de chamar a atenção dos especialistas para que 

enfoquem seus trabalhos em recortes geográficos mais significativos dos que os tradicionais UF e 

Grandes Regiões, privilegiando escalas analíticas microrregionais.  
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